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  Comunicado ao Pleno em 30-4-2003

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A mãe de Maria Júlia Dias Lisboa de Araújo dirige-se a este Colegiado, através dos órgãos competentes da SE, em grau de recurso, contra a decisão da Diretoria de Ensino - Região de Sorocaba, que indeferiu o pedido de equivalência de estudos, realizados pela interessada, nos EUA, aos de nível de conclusão do Ensino Médio.

As autoridades competentes manifestaram tal decisão, entendendo que “os estudos da interessada na Escola de Ensino Médio Black River Falls são incompatíveis com o Sistema de Ensino Brasileiro, devendo a mesma ser classificada, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil como orienta a Indicação CEE nº 15/2001...”

De acordo com a instrução do Expediente, a aluna:

- concluiu a 8ª série do ensino fundamental, no Colégio Dom Aguirre, Sorocaba, ao final do ano letivo de 2000;

- matriculou-se no início do ano letivo de 2001, na mesma Instituição, na 1ª série do ensino médio, quando transferiu-se para os EUA, matriculando-se, em 19-03-01, na Escola de Ensino Médio Black River Falls, formando-se em 02-06-02. Recebeu um Certificado que registra em seu verso a autenticação conferida pelo Consulado Geral do Brasil, em Chicago, afirmando que o documento é autêntico e válido nos E.U.A e, ainda, que a referida autenticação não implica na aceitação do teor do documento, bem como o respectivo Diploma (g.n);

- retornando ao Brasil, no 2º semestre de 2002, teve seu pedido de equivalência de estudos, aos de nível de conclusão do ensino médio, indeferido.

Consta no expediente informação da mãe da aluna de que a mesma prestou o exame do ENEM, “demonstrando estar Júlia quase 100% acima da média nacional entre os alunos concluintes do ensino médio brasileiro”, e participações no Programa Passa ou Repassa – SBT e do Programa Parlamento Jovem Paulista, elaborado pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, com grande sucesso e repercussão – docs – folhas 08/11.

A matéria é disciplinada pela Deliberação CEE nº 21/2001 que dispõe sobre equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Da Indicação CEE nº 15/2001 que subsidiou a Deliberação acima, destacamos:

(...)

“Já os alunos do sistema brasileiro de ensino são os que têm pequena escolarização no exterior ( período inferior a dois anos) e retornam ao sistema brasileiro. A solução apontada no Artigo 4º do anexo projeto de Deliberação traduz, de forma simples que, embora recebam documentos de conclusão no exterior, os alunos do sistema brasileiro de ensino devem ser classificados, na sua volta, no limite, no mesmo nível do grupo de alunos de sua turma, que continuou seus estudos no Brasil”.

No presente caso, a aluna em tela totaliza 9 anos e 6 meses de escolaridade, computados os estudos no Brasil e no exterior e, portanto, cabe razão à DER de Sorocaba, quando esta decide que o pedido não pode ser deferido, pois a interessada não poderia ter seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso (Artigo 4º da citada Deliberação).

Com relação ao ENEM, é conveniente relembrar que este exame  é um mecanismo de avaliação externa aplicado nacionalmente e não um determinante para certificar alunos de qualquer série do ensino médio.

É importante para formação de um indíviduo que este se encontre  em consonância  com seu grupo, para que haja um perfeito desenvolvimento social, psicológico e intelectual.

Portanto, os estudos realizados por Maria Júlia Lisboa de Araújo, RG. 43.013.425-3, no Brasil e nos EUA, não podem ser declarados  equivalentes aos de nível de conclusão do ensino médio, nos termos da Deliberação CEE nº 21/2001 e sua Indicação CEE nº 15/2001.

2. CONCLUSÃO 

Nos termos deste Parecer:

2.1 indefere-se o pedido de equivalência  de estudos, realizados por Maria Julia Dias Lisboa de Araújo, nos EUA, aos de nível de conclusão do Ensino Médio.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente à interessada e à Diretoria de Ensino - Região de Sorocaba.

São Paulo, 26 de março de 2003.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli 

Sala de Câmara de Educação Básica, em  09 de abril de 2003.

a) Consª. Neide Cruz

    Vice- Presidente da CEB

No exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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